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Exmo. Sr. 

Dr. Presidente da Junta de Conciiiaç.o e Julgamento. 

G 01 ÂN IA 

O Infra assinado, VITORIO MATHEUCCI, casado, brasilel 
ro, coinercl&rio, residente à rua 77, s/n, nesta Capital, tendo em vTs 
ta o disposto rio art. 90 do Regulamento da Justiça do Trabalho, a que 
se refere o Decreto n. 6.596, de 12 de Dezembro de 1940,  vem expr e 
requerer a V. Excia. o seguinte: 

1*) - Que o peticion&rio em dias de agosto do ano proximo 
findo foi procurado pelo Sr. NAGIB FARAHT, slri4 casado, estabeleci-
do com fabrica de beneficiar arroz, a Avenida Goiaz, s/n, nesta Capi-
tal e residente atualmente a rua Benedito Valadares, em Araguari, no 
istado de Minas Gerais, para fazer para o mesmo senhor varios servi-
ços, inclusive compra de arroz e construçao de'uma garage em sua f a-
brica. 

29) - Que, em vista de tal contratoye, logo entrou pa-
ra os serviços do reclamado, nao tendo medidoBneficio do mesmo, 
tanto assim que, apezar de sua humilde condiço financeira, foi for-
çado pelas circunstancias do momento a dipender dinheiro para o fi-
lho e para o chauffeur do reclamado, e ate uma vez para o procrio Sr. 
Nagib Faraht 3  porquanto esse necessitava da Iinportancia de 20OOO 
(vinte mli reis) para troco. 

3) - Que, posteriormente, ainda compou aa o reclamado, 
mediante a comisso ajustada de 1000 (uni mli reis) por unidade, 856 
(oitocentas e cinquenta e seis) sacas de arroz, partida essa adqui-
rida do Sr. Oswaldo Arantes, na "Fazenda Mata do Algodao", neste mu-
nicipio. 

49) - Que vendeu para o reclamado 58,6o ms._(cinquenta e 
oito metros e sessenta centimetros) de caibros a razao de 1000 (um 
mil ris) por metro corrido, e que, alem de seus serviços profissio-
nais de pedreiro, ainda pagou aos seus auxiliares a quantia de reis 
265000 (duzentos e sessenta e cinco mil ris), afra L000 (quatro 
mil reis) de pregos, tudo isso para a construçao da garage acima re-
ferida (conforme se vê da prestacao de contas em apenso). 

5) - Que, por ser a expressão da verdade, declara que re-
cebeu em conta de tais serviços L (quatro) sacas de arroz, sendo 
duas arazao de 65$000 (sesser,ita e cinco mil reis) cada uma, a ter-
ceira a 80000 (oitenta mil reis) e a ultima a 95$000 (noventa e cm 
co mil reis), mais 40 (quarenta) litros de arroz por 42500 (quaren-
ta e dois mil e quinhentos reis) e uma ordem de pagamento em generos 
no valor de 42600 (quarenta e dois mii e seiscentos rls) contra o 
Sr. Joo Abraao, desta Capital, o que resulta o total de 390100 (tre 
zentos e noventa mil e cem reis) 

69) - Isto posto e n.o tendo conseguido por meios suasorios 
receber a quantia a que tem direito, requer a V. Excia., de acardo 
com a ieglslaçao vigente, seja o aludido Sr. Nagb Faraht condenado 
a pagar ao peticionario a importancia total de reis 1:3L1.3$500 (um con 
to trezentos e quarenta e treis mil e quinhentos reis) peles serviços 
prestados e constarres da prestaçao de contas em anexo, e mais os res 
pectivos juros de mora e custas do rocesso. 

vJ 	ALJ 	&( 

Nestes termos, por ser de JUSTIÇA 

Pede e espera deferimento. 

G•onia, 18 de Fevere,i.ro de  1942 . 

f'. 0.1 U 	-J.U 0L, L!.(t41 LJ 	. 

Manoel Antonio Pereira, carpinteiro, casado, portuguez, residente a 
rua,55, s/n, nesta Capital. 
Jose Regi, carrocelro, casado, brasileiro, residente a rua 55, s/m, 
nesta Capital. 	 Em tempo 



EM TEMPO: Declaro que o reclamado Nagib Faraht esta atualmente nesta 

Capital, residindo na Pensao Pouso Alto. 

Gotánla, 18-2-942. 

( 
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PRESTAgÃO DE COWTAS APRESENTADA POR VITORIO 

MATHEUCCI AO SR. NAGIB FARAHT. 

Total ------ 

DEVE HAVER 

14OOOO 

28I000 

i0000 

3OOOO 

2 O0O O 

l3OOOO 

586Oo 

l26OOO  

L.0000 

8ccco 

126OO 

L000 

25OO 

&$000! 

99OOO 

160000 

95OOO 

856000 

- 

Pago carreto arroz em Anapolis 

Pago frete arroz de Goiania-Anapolis 

Dinheiro para o chauffeur 

Dinheiro para o filho do Sr.Naib Faraht 

Dlnheiro para o Sr. Nagib Faraht (para troco) 

Compra de 2 sacas de arroz 

Venda de 58,60 ms. de caIbros para garage 

7 dias de trabalho do pedreiro Antonio Diniz 
raxaá de 18000 por dia 

5 dias de trabalho do servente Demerval de tal 
razao de S$OOO  por dia 

Compra de 1 saca de arroz 

1 ordem de pagamento eir cereais contra o Sr.' 
Joao Abrao, ffiesta Capital 

Pago pregos para aarge 

Compra de Lo litros d'e\arroz 
Dinheiro fornecido paratroco 

11 dias de trabalho de servente de pedreiro 
razaq de 9000 por dia 

8 dias de meus servi9os prfissionais de pedr 
ro a razao de 20000 por dia 

Compra de 1 saca de arroz 

Coriiisso da compra de 856 sacas de arroz 

Saldo haver: (UM CONTO TREZENTOS E QUARENTA 

E TREIS MIL E QUINHENTOS RÊIS). 
- - - 

Goi.nia, 18'de Fevereiro de 194. 

VITORIO MATEIEUCCI 

/ 



ti 	f!3 

MINISTÉPO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

INSPETORIA REGIONAL 

1 	Tkk 



/ 

/ 
MINSTERIO DO TRABAL HO, NDUSTRIA E COMERCIO 

JUNTA DF~  CQNCLIACÃO JULCAMENTO 

a 



v 
- 



oS Estados 

Estado de Goiás Comarca de Goiania 

Livro 
	 Fls. 

CAPITAL DO ESTADO 

2.°TABELIÃO Publio de Souzct 
Serventuario Vitalicio 	p 

Procuração bastante que faz  

CQ- 

SAIBAM quantos este pnbhco instriiniento de procuraçao bastante virem que no ano 

de mil novecentos e 	 aos 

dias do mês de 	ereiro 	do dito ano, 

nesta cidade de GOIÂNIA, Capital do Estado de Goiás, Têrmo e Comarca do mesmo nome, 

L 	U )LJ 	 i _ fit, 	1r1u 1flUi 11 	 ie- 
1 	- 

nte e 	 ii 	'eraii. 

reconhecido 	pelo 	próprio 	de 	e das testemunha's adiante nomeadas e abaixo 

assinadas, do que dou fé, perante as quais por êle 	me foi dito que, por êsf e público instrumento e 

na melhor forma de direito nbrnea 	e constitue 	seu 	bastante roeurador, onde neces- 

sário for e com esta se apreear, o À. ro, 
or 	fitOfiO fl 	 jt1, CQI o(JLare eii 	ara LCJCfl 

o- otorrite 	 1c areeefltLw 	Jun 	ds 	oflci]i 

	

e Juluiento de 	 or Vitorio JJttu1, oeno, 
:r i33o usar LLC to(t03 rru 	 fee-10 en 

exoutiva 	rovinier t 	 a re 1éni o, oienuu. 	trar- 
f .- 	acor receber e 	 sinar r1)O 3 

wtaie1ecer. 	 -. 

1 
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Ao 	que 	disse 	êle 	outorgante 	confer 	os poderes que as ide lhe 	concede 	para em seu 
nome como se presente fosse , requerer , alegar e defender seus direitos em qualquer juízo ou tri-

bunal, podendo propor, a quem direito tiver, as ações competentes, cíveis, crimes ou comerciais, prosseguir em seus têrmos até sentenças 

e suas execuções, assinar os respectivos articulados, oferecer em juízo o que fõr necessário nos incidentes que aparecerem, interpor 

recursos de apelações ou agravos, prestar em sua sima qualquer lícito juramento; requerer inventários, partilhas, embargos, arrestos, 

sequestro e cartas precatórias; fazer justificações, habilitações louvações, composições, reconvenções, confissões, desistências, transações, 
arbitrações, arrecadações, protestos, contra-protestos, outorgar, aceitar e assinar escrituras de vendas, compras, cessilo, penhor, hípoté-

coa, sôbre-hipotécas, de dação IN-SOLUTUM e outras quaisquer; fazer registrar tais títulos onde conner, assinas- para isso os i-espectivos 

extratos, assim como lhe concede poderes para tranoigir em juízo ou fora dele, dar quitaçáo do que receber substabe-

lecer esta, se convier, e os subetabelecidos em outros, o relevá-los do encargo de satiofaçéo que o direito outorga. E de como assim disse 

do que dou fé, lavrei êste instrumento que lhe sendo lido, aceit e assina O OCL O i t t - 
.AfltOfllrj Lt 	aulo 	it$ 	Tfo Too 	 tuLO 
con:aoico10 ua cwu 	.i, 2u3110 o 	ouza, Taoeio, a SJ 
crevi, Lou 	e o ) -) 1F(_ 	 4ouza 	o1dfl1o, J.o u 

vareiro W3 194. (aa) Nai 	ararit, Antonio 1e au1a trai- 
tas e Cyro Valàsoo e Azeve . LJa1mente aelaaa. Tr1aJaLo 
na 	t aQixo. Tau  a13 oO t1flk a ait 	rocur-iço, ua o -3 
e fia1riente, foI oro a'u tranrito uo ±orio ori; Inol, : 

O rOfO 	 or C Oa6ri(), o ue ou fé. 

e 	, 	unao T 	ao, -  oIJ.ftrU/, 
a 	 -Lio - 	oic. 

' li 	9qçç5 1  
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de Goiina 

ATA DJ JrLGAit\TO )A EOLALAÇXO 1 6, REALIZAI)c PAS AUDN- 

CIAS P1' 3 E 	PE 	ARÇOP. 1 .? 2  

Aos 3 dias do mes de arOode ano de m] no- 

vecentos e quarenta e dois, nesta edade d ~;,  , %T 	n  4_ -a a s 13 bo 

ra, estando aberta a audlncia da Tunta de 	nciao e TuJ 

nanento desta cidade, na saia de 	 a  ?raa Ovica, 

com a presença do iresdente, Dr. Oaulo Ple:r da ilva 

e Ocuza, e do 	as Tos Arau,o, ds mreadorea, e 

Tiburcio Yereira pinto,dos emoreados, 	 por ordem do 

presidente, apregoados os iitTantes, 	- ric ::ateuci comer- 

ciaro, Reclamante, e Naih paharat industrial, Reclamado, 

Para enr cia.ço da recl!amaco de saiaros, n. 6, do valor de 

1:3135OO (um conto tresentos e quarenta e tres mil e uinben 

tos reIs). PresenteS ambas as partes, acmpih'adas de seus 

advocados e orocuradoreo,Dr. velo Caetano da Costa, do Recla- 

mante, e Dr. Oehastio Oscar de 	tro, do Rec]e.mado, respec 

va'ente, procedeu-se . leitura da redor çn cHser anreolada, 

tendo sdo,er1 seuida, dada 	oslavro. ao Rec:tariedo, que, nor 

eu dvogado, di'iu sua defsa, dizendo:que no houve despe 

dida do Reclamante, porquanto este no era seu emnreTado; que 

o Reclamante no trabalhou para o Reclamado como seu renresen 

tente leJal, norquanto o mesmo nao era oortdor de nenhum t-

tulo que o noriasse como tal; que o Reciamapte fle est inves4 

tido de direito cara rec1oma saiarios cara ritonio Diniz, Oe 

meval de tal e do servente que contratou a 	PO 	nove mi]. re / 

e euo nome no declinou, oorque o Reclamante ne 	possuIdor 

das respecti lT as nroeuraçes; ue, nor eonseuinte. ao.flecla- 

ri-ante s nooete pleitear 	ectes de sei,i prprio interesse, 

adrnrado do Reclamado acabou nor medir o Junt 

que deixasse de conhecer daeclameço, por ser gte Trthunsl. 

jrjm)etefltC nora tomar nhecmento da questc ema;rço,po 

tratarLse de um caso de compra e venda do mercarias, o quo 

s pde ser dirr'ics na Justiça Comum. O Pr. OTI o Oscar 

dc Castro op5s exceço do Inccmpe tencio, lavrando a respeet.-

va exceçao, que foi, loqo em seuicia, ocrese.ntada Junta, e 

amexada cc processo. Rm vista disso, c Junta resolveu prcrro- 

ar a audmoia, abrindo-se, ao exceto, vista dos autos pelo 

craso de 2L horas, ccnfcrrle os dspcstivcs regulamentares, 

marcando-se no»à sessão para o dia 5 de L.arço, s 13 horas, 

afim de prossegk-se  a instroao dc processo. Mc. da 5 do 

Março, as 13 hor, com a presença dos Presidnte, Dr. Paulo 

Fleuri da ilva e Souza,e dos vogais Jcc dos empre- 
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gadores, e Jos Tiburcio PereIra into, ds empregados, fi, 

pelo nr. Presidente, aberta a ses$ac, para prosseguIr na a-

preciaço do processo n. L6,. Pci lida e contestao apresen-

tada pelo advogado e procurador do Reclamante, Dr. Tarcelo 

Qaetano d.a Cesta, eJunts. d.ecidiu, por unanimc1ade, continuer 

oinstruçao do processo, de vez que 1e vei'sa sobre dissidio 

individual entre enoregador e empregado. O Snr. res1dente 

props a conciliaçao, que nao foI aceIta pe10 Reclamado, e, 
em vista diss. foram ouvidas es testemunhas do Reclamante. 

Declarou a lLt testemunha, Jcs flezio, carraceiro, brasIleiro, 

1 com 31 anos, residente a Rua 55, no baIrro Popular desta Ca-

pitaU que o Reclamante e ie, depoente, trabalharam para o R 

clamado, na compra de arroz, a comiesgo de lOOO (um mil reis)' 

por unidade; que nao se recorda bem da data, mas lhe parece 

que foi mais ou menos em oto do ano passado que o Reclaman 

te começou a trabalhar nesses serviços para o Reclamado; que 

sabe quc em um domingo, nela manha, o Reclamante foI a fazen-

da do Snr. Osvaldo Arantes, afim de comprar arroz para o Snr. 

Nagi'b Faharat, e que, no dIa seguinte, viu uni csminho que vi-

nha carregado de arroz, da mesma fazenda, e que foI descarre-

gado na m,quina de arroz de propriedade do Reclamado; que, to-

davia, o depoente, por no haver presenciado o negcic, no p 

de afirmar se este foi realizado por Intermédio do Reclamante, 

ou diretamente nela Reclamado; que, nor ouvir dizer, sabe que 

nesse negcio foram adqurdos oItocentos e tantos sacos a.e ar 

roz; que isto ouvIu dizer do prprio Reclamante, mais ou menos 
1 
a epoca em que o negocio se real 4 zou; que o depoente nada po-

de informar quanto ao alegad.. bIto do Reclamado para com o Re-  

clamante; que nao pde Informar nada quanto ás outras parce1as 

de que se diz credor o Reclamante, podendo adiantar apenas que 

em certa época viu um cunhado do Reclamante trabalhando como 

servente de pedreIro, numa construçao de propriedade do Recla - I 
mado. Interrogada pelo advogado do Reclamante, 

quanto ao nmero de sacas de arroz compradas ao svalde 

Arantes, o depoente ouviu somente do Reclamante. 	nterrogado 

pelo advogado do Reclamado, respondeu o depoen.t&. que nao pde 

precisar a data do contrato, pois acha opie foI no tries de Junho 

julho ou Agosto; e que o arroz,vindo a Mata do Algodão para 

a maquina  do Snr. Nagib Faharat, foi trazido pelo próprio Snr. 

Osvaldo, o vendedor. Declarou a 2 testemunha, Manuel Antonio 

e 	carpinteiro, portugus, com 51 anos, residente nest a 
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Capital: que ouviu do prprio Reclamante, ; ndoste ztava 

tratando de apresentar reclamaçs a esta JUnta, que o Rede-

modo lhe era devedor de comicses, no valor de l:OOO (um mil 

reis) por unidade, nela compra, que para o mesmo fizera, de oi 

tocentos e tantos sacos de arroz; que o Reclamado dissera o 

contrarIo ao Reclamante, .sto , que o arroz f5ra comprado d-

retarente, no sendo,pois, devedor de qualquer comizso ao Re-

clamante; que o depoente ouvIu de Osvaldo Arantes que o 

cio da venda de arroz f6ra feito e fechado com o Reclamado, 

mas, que o Reclamante f6ra intermediarlo nesse negcio; que s 

he que o IaILte rabalhou na construçao de una garage para 

o Reclamado, e manteve, por sua conta, um pedreiro e um serer 

te ria mesma construço; que no sabe os dias que trabalhou, 

o serviço era pequeno, constando d.e duas paredes e um telhado' 

cue nao sabe se o Reclamante deixou de receber os saiarios res 

pectivos; sabe que o Reclamado forneceu ao eclar;:azte alguns 

cacos de arroz, como remuneraçao desses servIços, nao sabendo 

se por conta ou por saldo; que sabe que o Reclamante forneceu 

alguns caibros para a construção, no sabendo quantos metros; 

que no sase se o Reclamado ficou devendo esses caIbros, no 

sabendo tambem d.e qualquer outro debito do flelamado. ",rnter-ni  

gado oelo advogado dc Reclamante, respondeu: que viu entrar na 

mquina do gnr. aIh Faharat arroz prveniente da fazenda 

de Osvaldo Arantes, o qual acompanhava , tendo verificado a pe 

saoem do mesmo,acujo número de sacas o depoente j se referIu7 

anterIormente; que o depoente calcula que para a construçao de 

du paredes e um telhado fossem. gastos quatro ou cinco dias; 

que uro onerario nas condic5es dc Reclamante costuma ganhar de 

1'OCO (dezo.to mli reis a 20000 (vinte mIl reis). pecla-

r°u a 	testemunha, OSVLIdO paria Arantes, agricultor, brasi-. 

lelro, com 2 ancs, residente em Campinas: que realmente vende 

oitocentos e tantas sacas de arroz a Nagib; que o negcio foi 

entat.olado por Intermedlo de VitoDio, que por duas vezes pro-

curou o depoente para tal fim; qe . vista do proposta feita 

por Vitorio, em nome de Nagib, para a compre de arroz, o dcpo. 

te procurou 13ste iltIno e realizou com gle a transaço, sendo 

que os nreços foram de 3OOOO (trinta mil reis) e OOOO (OjUO 

renta mil reis) por saca de 6o quilos; que nada mais sabe cor 

resneito a rec.lamaç.o em aprço, acrescentando apenas que a 

coroissao de l:;OOO (um ml reis) por saco de arroz comprado o 

corrente nesta praça. 	oi, a seou±r, dada a palavra ao Recla- 

mante para aduzir sua raz6es finais, tendo,o seu advogado, a 

rresentado um recibo nas sado por Rrno isco Navier de LIma, pe- 

(lindo apenas que se anexas.e ac 	ruitos. Renovada pelo Presi 
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O entn"R ao 

dente a oroocsta de 	ncilicco, nn cutzerav and 	s 

trar em aerdo. 	'ocs, ertc, o iTresidente aos voais a 

iJçao do dissidio, e, tendo votado a±bos, proferiu, de acordo 

o vencido, 9 sepuinte decso: - Ieliinarrente, anta 

eeitou o excessc de incoetencia 	uida nelo Re]radc, 

ist's como a rec:e versa sobre di: idio oriundo de 2op*r 

e ridr11osl de trabol 1 o, em que se pleitela o nassasento de sa 

anos, enqadraud.o-se, assim, perfeitamente, no art 	dc 

ulaii:ento aprovado pelo decreto ri5 6,96, de 12 de Pezernhro de 

uant-o ao rnrito da qesto, a Junta entendeu acJr-se 

rovado, celo descimento das te$t :unhac 	iotsdsmerto 

a e a torceira, que o fleciarTiado contratou o Teclaniente rara 

restar-lhe serviços corno ocrpradcr de arroz, mediante os sala-, 

*ios de mil reis nor saca de arroz comprada. 2 que, no desem- 

enho de tais serviços, o Peclamante adquiriu, rara o Peclamado 

rna rartida de 86 sacas do referido cereal, do Jnr. Csvaido 
antes-, O Reclamado no alecou. que ha 4 a pao a comissao estinu 

ada; apenas afirma que no houve tal estioulaço. Disto resu.l-

-a no haver dividas juanto :i. falt de cacamento, e urna vez cro 

vgda a prestaçao de serviços e o ajuste de salaros, a conciu- 

no pde ser outra sendo a nrocodncia, nessa parte, da 

iarnaçao. 	Decidiu tambem a Junta, relos votos dos vocais, dos 

rupreJados e dos erunreqadores, que o Reclamado -  é resronsavel 

as ovantias de duzentos e itentc . quatro mil reis (2OO 

duzentos e vinte e quatr mil reis (22i0O0), 5 prirue 1 ra pro- 

feniente de fret.e de arroz paco pelo Reclamante no interesse do 

Feclanado, e a seunda relativa a construço de urna !araJe na 

asa de rropriedade deste, cor aquele. Nesta conformidade, re-  

iolveu a. Junta, ar unanimidade, condenar o Reclamado, I'TariJc 

laharat ao camenfo, ao Reclamante, de oitocentos e ccona 

sei.s riil reis (OflO) de salarlos, pelos serviços de comora 

de arroz, duzentos e rint e quatro rui 1 res (22odo) de sala 

rios relativos con-struco de uma araqe, a duzentos e oiten- 

e n'jatre iil ris (2 . - DflO correspondenes ao frete ha pan 

co eerido D° OtO1 ser. deduzida a quantia de tresentos e 

rmventa mi.l e cem reis ( - COlOO), cujo recebimento o Reclarcan 

te confessou, do oue resulta a condenasao na imnortancia. de no 

vecentos e setenta e trs mil e novecentos reI a (o7JOOO),  alen 

das custas, nu valor de oiterits e tres mil e ncveceptos reis 

e do selo de edu , oaro no valor de duzent 	reis 
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Trio. 	.PrLdt 	da. Junta. 

-- 	 ' 	 - 

- 

	

- frifr ao ViTO?C 	 terdo-ot 

:reia Jnt 	a ue roc1nç) cofltra 	FE- c obt-id 	a- 

rLo d caua p o r repeitveL s e ri te n 	d o 	 n-  tea ea 

- 	tritada c 	Ju1ed 	tno- ei; -vito -ter-o -d- art--- 17- - 	- 

- da eeiL1iflentO d 	3w ti: 	do Trbo,-- 	c- 	rc'-rc -Dceieto. n. 

rw-r- a-J.- e---

- 	 o ort. 	e 1L5 d 	arL o 	cgo1r1to citdo,--diro -de-do--- 

terminr 	c: occido inndado do 	itaeaa 	catao doi. de ue 

ido 2c-Iteno , 	 oo-L 

	

icortr.cijc 739OC (novcento c- 	tntoo t 	aJTLiLe nvcec-- 

to ri ) oorreondente_ 	ndcro, OJL aria_ de se o-roceder -  

íxridi a tmente' d jenhor no tc-ris cu0 rcrner ou 11' - or-ern-aob-dos, tan 
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- 	Juiz de 	re itc da Oomrce dc A-raguar,- 	ta.o-o do dii-- 

- - - 	ra 	 onoe - ten. docic ilLo e haveres o S-r.--tiL areit ,- 

iisde direito. ---- --- 	 - 	 - 	 -- -- - 

- 	 ede a 
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P ROTOCOLO 

Entrado em 6- de 

/ 

Fis. 1 
J pç& 

Ano de 

JUIZO DE DIREITO 

CARTORIO DO 3
o
~*  OFICIO 

TERMO E COMÂRCA DE ÀRÀQUÀRI 
Estôdo dç Minás Geráis - ljrasil 

-,- -.- 	 - -.- 	 . 	 . 

AJUIÏTA DE 	 A'LTTC DEG 	 '•JT' 	-TTT 

JUIZ'DE T)I,EITCDA'MAR1DE AGUA 	. . .. . ..,...... DEPRECÀDC 

(Execução de sentena J.a 	a Trab - 1rita o/ Tab harat). 

O Escrivao, 

5 	'Dickson Machado 

Autuação 	 ~? CC~ 

Aos :..:.:.LC8dias.. do mez 	 do Ano do 

Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e qua-

renta e.... 1I . ..... .-nesta cidade de Araguari, Estado de Minas Gea 

rais, em meu cartorio, autúo os documentos que adiante seguem. Do que, 

para constar, fiz este termo./f13íc1kson Machado, escrivão, o subscre-

vo e assino: 

Ç.. 
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e oiafli 

IA 

OARTARI :: 

Ç\ Ç\ 	J 	r 	 'ropuari 

Jc 	 O Joutor Paulo ieuri da iiva e ouza, 

Pres.dente da Junta de onciliaço e Ju1 

aisento de Goi.nia: 

Faço saber ao Reretissimo doutor Juiz de direito da 

Comarca de Arapuari, ou a quem o estiver suotituindo, que por 

uarte desta Junta de onciliaço e Julgamento foi proferida a 

seguinte ueciso, no processo n 2  L6, em que é Reclamante Vito-

rio : ;Tateuci e Reclamado Nagib Fharat, na audinc.ia de julganen 

t;o realizada rn dias 5 e 5 de Rarço de 1 .9L2: preliminarmente, 

a Junta regeitou a exceço de incomoetucia arulda pelo ReclR 

nado, visto como a reclamaço versa s6bre dissidio oriundo de 

~C-)ntr,9to individual de trabalho, em que se pleiteia o pagarnent 
de s91ar5.os, enqueurando-e, assim, perfeitamente, no art 9 
do Regulamento aprovado pelo decreto ng 	de 12 de Dezem- 

ro 	1.90. 	uanto ao mérito da questo, a Junta entendeu a 

oRar-se provado, peio depoimento das tesbemuniias, notadanente 

a primeira e a terceira, que o Reclamado contratou o Reclamant 

para prestar-lhe serviços como comprador de arroz, mediante os 

salris de mil reis por saca de arroz comprada. ±L. que, no de 

sempenho de tais serviços, o Reclamante adquiriu, para o Recla 

mado, urna partida de o56 sacas dc) referido cereal, do nr. 

valdo Arantes. O Reclamado no alegou que haja pago a comiss 

estIpulada; apenas afirma que no houve tal est.ipulaço. dist 

resulta no haver dividas quanto 9 . falta de pagamento, e uma 

vez provada a prestaço de serviços e o ajuste de salrios, a 

coícluso no ode ser outra sendo a procedencis, nessa parte, 

da reclamaço. jecidiu tambem a Junta, pelos votos dos ggais, 

dos empregadores e empregados, que o Reclamado 	responsivel 

ias quanttas de 2dLOOO (duzntos e oitenta e quatro inJ rei 

e 22L.00O (duzentos e vinte e quatro m`I reis), a primeira ro 

veniente de frete de arroz pago pelo Reclamante no initersse d 

Reclamado, e a segunda relativa a construção de uma. rarage na 

casa õ.e propriedade deste, por aquele. Nesta conformidade, re-

solveu a Junta, por unanimidade, condenar o Reclamado, Nagib 

Fharat, ao agamento ao Reclamante de b56;0O0 (oitocentos e c Id 

coenta e sei mil reis) de salarios, pelos serviços de compra 

de arroz, 22 r J0UO (duzentos e vinte e quato mli reis) de sa- 



'é 

MINISTÊRIO DO TRABALHO INDUSTRIA E CCMRCIO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

o ontinuaQao 

rios relativos à construço de uma garage, e 281000 (duzentos 

'e oitenta e quatro mil reis) correspondentes ao frete h pou-

co referido. Jo total será deduzida a quantia de 390IJO (tre i  

sentos €i noventa mii e cem reis), cujo recebimento o Reciaman-

te confessou, do que resulta a condenaço de 97900 (novecen-

tos e setenta e trs mil e novecentos reis), alern das custas, 

no valor de 551900  (oitenta e três cii e novecentos reis), e 

do saio de edi.Âcaço no valor de 200 (duzentos reis), a) pau-

lo Fleuri da ilva e ouza - Presidente, a) José Araujo - 

gal dos icipregadores. a) .Jos liburcio Pereira Pinto - Vogal 

dos 	pregados. a) Ornar santos - Socretrio»' Pelo Reclamante 

Vitorio ateuci, me foi diricida a ser!uinte petiço: "L)OnO. Sr. 

Dr. Presidente da Junta de L'onciliaço e Julgamento. J0INIA. 

O infra assinado, Vitorio atteucci, tendo feito nessa 	rgia 

Junta ir recl9J. açao contra aih Fharat e obtido ganho (le cau' 

sa por respeitavel sentença de V. LXCIC. , sentença essa já tr 

sitada em julgado, tendo em vista os termos dos arts. 178 e 18 
o Regulamento da Jusiça do Trabalho, a que se refere o deere 

to n. 6.596, de 12 de ezemhro de 1 .90, reuuer a V. Excia., 

ex-vi do que preceituir os arts. 152 e 185 do Regulamento ci-

tado, se dine de detrminar seja expedido mandado de citaço 

ao executado afim de que se cumpra a referida sentença, nagan-

do dentro de 45 horasa irnportncia de 975900 (novecentos e 

setenta e trs mil e ovecentos reIs) correspondente 	sua con 

enaçao, sob pena de he proceder imediatamente a penhora nos 

bens que nomear ou ihø orern achados, tantos quantos bastem p 

ra fazer o dito pa .amento, requerendo, ainda, que,se a oenhora 

recair em bens de ra ' e 	ade for o o tendo, amhem o outro 

cnjuge sej citadoe pie, se o devedor no for encontrado oa- 1  

ra citaço, se oroceda, desde logo, o sequestro em bens de sua 

propriedade no valor suficiente para se converter em penhora 

por ctaço postEor. Requer outrossim, seja expedida carta 

precatr!a para o 	TUZ de Direito da Comarca de Araguari, 

Estado de ijinas Gerais, onde tem domicilio e haveres o Snr. 

iagib Fharat, para os fins de direito. Finalente,o suplican-

te pede a V. Exca, a juntada da presente oetiçao aos autos de 

sua reclamaço. Nestes termos, E. R. . 	oiriia, 10 de AbrIl 

de l.92 a) Vit.oro JatteuccI»' 	Tessa petiço exarei o se- 1 
guinte de5pacho:t Lxça-se mandado de citaço e penhora, por 

1  precataria dirigida aS Eomi. inr. Or. Juiz de Direito da Coma 

ca de Araguari. Goin:ia, lL de Abril de l.9)2. Paulo de ou-

za. - Presidente»' Em virtude do que mandei expedir a presen-

te carta orecatria, pela qual rogo a V. Exeia. se dine orde 
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cortinuaçao 

nar 	a ctaço de Nagib Fharat, sino, industrial, residente 

nessa cidade, para o fi de oarar a importnci.a de 9739O0 
(novecentos e setenta e trs mil e novecentos rele), a que fo4 

condenado, e mais 65900 (oitenta e trs mil e novecentos rei. 

de custas, ou grantir a execuço 2 dentro de b horas, e rido o 

fazendo, que lhe sejam penhorados, bens, quantos bastem para o 

pagamento, inclusive juros de níora e custas de execuço, ct 

do-se tambem a sua mulher caso a «enhora recaia em bens imoveis .. 

cientificado o executado de que tem o praso de cinco dias pa' 

ra oferecer enharos e de que esta Junta funciona em Goiânia,, 

rua sete n 	7, das 11 s 17 horas, salvo aps shados, em 

que o seu expediente e das 8 as 11 horas. Nada e passada nes 

cidade de Goiânia, 	dias do mes de Iaio de 1.9L2. Eu, 

o Secretr1o, a escrevi. 

/ 
presidente 

D. 

Argry,_ co 

A F iT. i7Ii) JRA 
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O DOUTOR MEROLINO R • DE LIMA CORRA, 

Juiz de Direito desta comarca de Ara 

guar, Estado de Idinas Gerais, na f6r-

ma da lei, etc.- 

 "MANDADO DE CIAÇAO A NAGIB FARATH 

A 	N 	D 

a dois oficiais de justiça deste juizo, que, cumprindo este, 

estando por mim assinado, dirijam-se, nesta cidade, á residen-

cia de ITAGIB FARTH, ou aonde f6r encontrado, e aí o citem da 

carta precatoria do seguinte tear:- "Armas da Republica. Minis-

terio do Trabalho, Industria e Comercio. Junta de Conci1iaão 

e Julgamento de Goiania. CARTA PRECATÕRIACITATÓRIA. Ao Mere-

tissimo Dr. Juiz de Direito da cmarca de Araguarí. O Doutor 

Paulo Fleuri da Silva e Souza, Presidente da Junta de Concili-

ação e Julgamento de Goiânia: Faço s ber ao Meretissimo Doutor 

Juiz de Direito da Comarca de Araguarí, ou a quem o estiver 

substituindo, que por parte desta Junta de ConciliaQão e Jul-

gamento foi proferida e seguinte decisão, no processo ng 46, 

em que é Reclamante Vitorio Mateuci e Reclamado Nagib Fharat, 

na audiencia de julgarnento  realizada nos dias 3 e 5 de Taro 

de 1942:- Preliminarmente, a Junta reeitou a exceção de incom-

petencia arguida pelo Reclamado, visto corno a rec1ama'ão versa 

sobre dissidio oriundo de contrato individual de trabalho, em 

que se pleiteia o pagamento de salarios, enqadrando..-se, assim, 

perfeitamente, no art. 92  do Reulamento aprovado pelo decreto 

n 2  6.596, de 12 de Dezembro  de 1940. uarto ao mérito da ques-

tão, a Junta entendeu achar-se provado, pelo depoimento das 

testemunnas, notadamente a primeira a a terceira, que o Recla-

mado contratou o Reclamante para prestar-lhe serviços como com-

prador de arroz, mediante os salários de mil réis por saca de 

arroz comprada. E que, no desempenho de tais serviços, o Recla-

mante adquiriu, para o Reclamado, uma partida de 856 sacas do 



referido cereal, do Snr. Osvaldo AranteS. o Reclamado fl&O 

alegou que haja pago a corniSsãQ estipulada; apenas a -firma que 

no houve tal eatipulaO. Disto resulta n5.o haver dúvidas 

quant2 á falta de pagamento, e uma vez provada a prestaãO 

de ser'vioS e o ajuste de salários, a conclusão cião pode ser 

outra senão a procedeflCia, essa parte, da reclamaO. Deci- n 

diu tambein a Junta, pelos votos dos vogais, dos empregareS 

e emprgad0S, nue o Reclamado 	
r responsaVei pelas ouatíaS de 

2S400 (duzentos e oitenta e quatro mil reis) e 224$000 (du-

zentos e vinte e quatro mil réis), a primeira de 
proveniente  

frete de arroz pago pelo eclam3flte no interesse do Reclama-

do, e a segunda relativa á costfUãO de urna garage na casa 

de propriedade deste, por aquele. Nesta 
o Reci

conformidade, resol- 

veu a Junta, por unanimidade, condenar 	
amado, Tagib Fha- 

rat, ao pagament ao Reclamante de 8564eOO (oitocentos e cm-

coenta e seis mil réis) de salarios, pelos serviçoS de compra 

de arroz, 24$000 
(duzentos e vinte e quatro mil reis) de sa-

lários relativos constrUçãO de urna garage, e 284$000 
(duzefl-

tos e oitenta e quatro mil reis) correspondentes ao frete há 

pouco referido. Do total será deduzida a uantia de 390100 

(trezentos e noventa mil e cem reis), cujo recébirnento o Re-

clamante confessou, do que resulta a condefla0 de 973$
900  

setenta e trela mil e noveCfltOS r4s), além 
(novecentos e  

as cijatas,no valor de 83$0 (oitenta e treis mil e nove-

centos r4is), e 
do selo de educa0 no valor de $200 (duzen-

tos réis). a) Paulo Fleuri da Silva E Souza - Presdeflte. a) 

José rauo - Voal 0sEmpregadb a) José Tiburcio Perei- 

ra Pinto - vogal dos Empread0s. a) Ornar Santos - Secretario". 

Pelo Reclamante, Vitorio IiateuCi, me foi dirigida a seguinte 

petiQão: "Exmo. Sr. D.  
prsideflte da Junta de Conciliaão e 

Julgamento. GOLIA. O infra_assado, Vitorio IIatteUCCi, ten- 

contra Nagib Fha 
do feito nesta Egrgia Junta uma reclaIflaQO 	

- 



* 

• - 	 í-harat e obtido ganho de causa por respeitavel sentença de V. 

1 cia., sentenQa essa já transitada em .u1gado, tendo em 

ta os termos dos arts. 178 e 180 do Regu1mento da3ustia do 

Trabalho, a que se refere o decreto n. 6.596, de 12 de Dezem-

bro de l94, requer a V. Excia., ex-vi do que preceituam os 

arts, 182 e 185 do 1egularnento citado, se digne de determinar 

seja expedido mandado de citao ao executado afim de que se 

cumpra a referida sentenga, pagando dentro de 48 horas a im-

portancia de 973$90 (novecentos e setenta e três mil e nove-

centos reis) correspondente A sua condenado, sob pena de se 

proceder imediatamente à enhc.ra nos bens que nomear ou lhe 

forem achados, tantos quantos bastem para fazer o dito pagamen-

to, requerendo, ainda, que, se a penhora recair em bens de ra-

iz e casado f6r o citando, tambem o outro conjuge seja citado 

e que, se o devedor não f6r encontrado para ctaão, se proce 

da, desde logo,, o sequestro em bens de sua propriedade no va-

lor suficiente para se converter em penhora por citaâo poste-

i'ior. Requer outrossim, seja expedida carta precatoria para o 

M. M. Juiz de Direito da comarca de Araguar, Estado de Minas 

Gerais, onde tem domicilio e haveres o Snr. T'Tagíb Fharat, para 

os fins de direito. Pinalmente, o suplicante pede a V. Exci'. 

a juntada da presente petião aos autos de sua reclamaão. es-

tes termos, E. R. M. Goiania, 1' de Abril de 1942. a) Vitorio 

Matteucci". Nessa petão exarei o seguirte despacho:- ttExpe_ 

a-se mandado de citacão e penhora, por precatória dirigida ao 

Exmo. Snr. nr. Juiz de Direito da Comarca de Araguarí. Goiania, 

14 de Abril de 1942. Paulo de Souza - Presidente".- Em virtude 

do que mandei expedir a presente carat precatória, pela qual 

rogo a V. Excia. se digne ordenar a citao de Nagib Fharat, 

sírio, industrial, residente nessa cidade, para o fim de pagar 

a importancia de 973$900 (novecentos e setenta e treis mil e 

novecentos réis), a que foi condenado, e mais 83$900 (oitenta 

e três mil e novecentos réis) de custas, ou garantir a execu- 



exeião, dentro de 48 horas, e nãb o fazendo que lhe sejam 

- -- 

- penhorados bens, quantos bastem para o pagamento, inclusive 

juros de mora e custas de execuo, citando-se tambem a sua 

mulher caso a penhora recaia em bens im6veis, cienti -ficado o 

executado de que tem o preso de cinco dias para oferecer em-

bargos e de que esta Junta funciona em Goiânia, á rua Sete n 

57, das 11 às 17 horas, salvo aos sábados, em que o seu expe-

diente é das 8 ás 11 horas. Dada e passada nesta cidade de Go-

lânia, aos 19 dias d(-, mes de Maio de 1942. Eu, a) Ornar Santos, 

Secretario, a escrevi. (a)- -  Paulo P. da Silva e Souza. Presi-

dente'.-(DESPAcH DESTE JUIZO) : -  "1). A. Cumpra-se. Araguarí, 

22/5/942. M. Corrêa".- (DISTRIBUIÇAO):- ttD.  ao  3Q  oficio. Ara 

guarf, 2 de Maio de 1942. A Distribuidra, O±'elia Leite".- 
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.ss 2 de Julc (e i42 remeto est3s u-

3m -devoiuç'o,c 1.1v )r. resi 1 ente J.a surto 	C'onci- 

1ÍLO e Julraitentc de Goinania, stado de Gois,ccm a 

importancia de uir conto cincoanta e sete mil e citocen- 

tos ris(l;C57O),reresantsda pelo choque n 2  l6255/ 
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RECE6MENTO 
Nesta data, foram recebidos os oresentes autos, reme-

tidos 	 c4>t.J 

---------------------------- Í~ --- 	 ---- : -------- ~.).

de 	19.

- 	 ........ 

Secretario 

-- - --..--rr =-- ,..----.-,--.---- 

CONJLUSÃO 
Nesta data, façc conciuso 	presentes autos, ao 

Snr. Prootioste. 

&oinia,. do 	 do 19 

-- 
cOOre tário 
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RECEBIMENTO 

Nesta data, foram recebidos os presentes autos reue-

tidos 

aoiânia,de ....... ....... . ..... ......... de 19.

.................... 

ecretário ......__) 

ÕNCLÜSÃÔ 
Nesta data, faço concjusosos presentes auto5, a• 

Snr. Presidente. 

 ........ 	 ---------- de i

.......................................................... 
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RECEBI MENTO 

Nesta data, foram recebidos os presentes autos reme-

tido s p 	... 

oiânia,de 	 de 1 9 

.................. 
Secretárjo 



M!NISTÊRO DO TRABALHO,NDÚSTRA E COMRÇtO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

GOIÂNIA 	ESTADO DE COLAZ 

TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Acs--3 -. 	dias do mês de .....Agoato----------------------------do ano de mil nove- 

centos e quarentaedo1 --- - ----------------- ------------- ---------- ---------------------------- --, nesta cidade de 

Goiãnia, ás ...... 3.6 ----------- horas, na Secretária, desta Junta de Conciliação 
e Julgamento. perante mim, Secretario compareceram o Reclamante, 

Utorio ------------------------- ---------------------------------- , representado por 

............. 	***_*_**-_**--------- ----- ---- --..... -................ , e o ReclarnadoNagibFaharat, 

--- ---------------------------------------------------- , 	representado 	por ---------- 

 e por êste útimome foi dito que, em cumpri-

mento na presente reclamação, fazia entrega ao Reclaman-

te da importância deRs - ------ ---- -97 9QQ- -  --------- ------------- relativa aoaaairione_------ 

comie2pie1tendQs neat&. .re 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importán-

cia que contou e achou certa, dando, por êste termo, ao Reclamado, 

41 	
plena, geral e irrevogável quitação, para nada mais exigir com res- 

peito ao objeto da presente reclamação, seja a que título fôr. 

E para constar, foi lavrado êste termo, que vai assinado por 

mim, Secretário, e por ambas as partes. 

-_- ---  	 4.................. SBCRETÁIÕ 	 - 

RCLAMANT 

RECLAMADO 



MINISTRIC DO TRADAL1-0 IN.ÚSTRIA E COMËRC:D 

JUSTIÇA DO TRASALHO 

JUNTA DE CONCLIAÇÂO E JULGAMENTO 

GOIÂNIA - ESTADO DE GOL\Z 

TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 
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do mês de 	 do ano de mil nove- 

centos 	e 	 --------------------- ----------------------------------------- -- ---------- , 	nesta 	cidade 	de 

Goiânia, ás ....... ............horas, na Secretária, desta Junta de Conciliação 

e Julgamento, perante mim, Secretario compareceram o Reclamante, 

- ------- ........, representado por 

.--------- .---------------------- 	 , 	e o Real amado 

	

....... ........ ......-------------------------------- , 	representado 	por ------------- . 

e por êste útimo me foi dito que, em cumpri-

mento 	presente reclamação, fazia entrega ao Reclaman- 

te da importância de Rs . ----------- 	Ç) relativa 	 .... 

• 	 ..: a. 	ra.l:aa 	........- .......................................................................... 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importân--

cia que contou e achou certa, dando, por êste terma, ao Reclamado, 

plena, geral e irrevogãvel quitação, para nada mais exigir com res-

peito ao objeto da presente reclamação, seja a que título fôr. 

E para constar, foi lavrado ôste termo, que vai assinado por 

mim, Secretário, e por ambas as partes. 

........... ................. .D&...2'  ..... QS............ 
SECRETÁRIO 
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